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O CONHECIMENTO DE DEUS ANSELMO E GAUNILO Maria Leonor Lamas de Oliveira Xavier



O presente estudo retoma a inesgotável questão do conhecimento de Deus em três textos incontornáveis da tradição filosófica medieval e ocidental: o texto do argumento anselmiano, Proslogion; o texto da crítica de Gaunilo, Quid ad haec respondeat quidam pro insipiente; e o texto da réplica de Anselmo, Quid ad haec respondeat editor ipsius libelli1. Os três textos não versam propriamente sobre o alcance e os limites das faculdades cognitivas humanas no conhecimento de Deus. No entanto, a consideração do préstimo cognitivo do intelecto e da imaginação não é indiferente à divergência entre Anselmo e Gaunilo, na questão do conhecimento de Deus. Por um lado, ambos recusam uma intuição intelectual de Deus, mas Anselmo não nega que Deus seja de algum modo inteligível. Por outro lado, Gaunilo rejeita todo e qualquer contributo da imaginação espácio-temporal para o conhecimento de Deus, enquanto Anselmo releva, para o efeito, o papel de uma cogitação de possíveis, que superam os limites do espaço e do tempo. Será esta cogitação, função do intelecto ou da imaginação? Ponderaremos na resposta, através deste nosso estudo. Comecemos por aquilo que une Anselmo e Gaunilo: a negação de uma intuição intelectual de Deus. Segundo Gaunilo, uma tal intuição tornaria imediata a intelecção da existência de Deus, ou seja, a essência e a existência divinas seriam dadas a conhecer num mesmo acto intelectivo2. Mas tal não é o caso, como ilustra, para Gaunilo, o próprio argumento de Anselmo. Neste argumento, há dois momentos, um para a compreensão da noção anselmiana de Deus e outro para a conclusão da existência de Deus, pelo que esta conclusão não resulta imediatamente daquela compreensão3. A própria ocorrência do argumento acusa a necessidade de argumentar contra a possibilidade de negar a existência de Deus. Ora, nem esta negação seria possível nem haveria 1



Títulos dos textos, segundo a edição crítica: S. ANSELMI CANTUARIENSIS ARCHIEPISCOPI Opera omnia ad fidem codicum, ed. F. S. SCHMITT, Stuttgart-Bad Cannstatt, Friedrich Fromman Verlag (Günther Holzboog), 1968. Em todas as referências e citações dos textos mencionados, os títulos destes recebem a forma abreviada, respectivamente, de Pr., Pro ins. e Resp. No final de cada referência ou citação, acrescenta-se a indicação de volume, página e linha da edição crítica. 2 Caso em que seria preferível dizer que se pode inteligir ou ter no intelecto a noção anselmiana de Deus, a dizer que se pode cogitar ou ter no pensamento essa noção: «Nisi forte tale illud constat esse ut non eo modo quo etiam falsa quaeque vel dubia, habere possit in cogitatione, et ideo non dicor illud auditum cogitare vel in cogitatione habere, sed intelligere et in intellectu habere; quia scilicet non possim hoc aliter cogitare, nisi intelligendo id est scientia comprehendendo re ipsa illud existere.» Pro ins. [2]; I, 125, 17-21, 126, 1. 3 «Sed si hoc est, primo quidem non hic erit iam aliud idemque tempore praecedens habere rem in intellectu, et aliud idque tempore sequens intelligere rem esse; ut fit de pictura quae prius est in animo pictoris, deinde in opere.» Pro ins. [2]; 126, 1-4. 1



Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. necessidade de argumentar contra ela, se uma intuição intelectual de Deus assegurasse de imediato o conhecimento da sua existência4. Anselmo não dissente de Gaunilo sob esse aspecto, e dá conta disso em dois capítulos profundamente auto-críticos do Proslogion, os caps. 14 e 15. Estes capítulos dão testemunho das interrogações e da insatisfação imensa de Anselmo com a teologia que vinha elaborando, e que incidia sobre a existência e a essência de Deus5. No cap.14, Anselmo interroga-se acerca do ponto de chegada: foi ou não foi um encontro com Deus? Se não foi, como é que aquilo que Anselmo inteligiu se pode identificar com Deus? Se foi, por que é que Anselmo não sente aquilo que encontrou?6 Nestas interrogações, Anselmo não desmente ter atingido alguma inteligência acerca de Deus, mas não uma inteligência intuitiva, que lhe permitiria sentir isso mesmo que lograra inteligir. Anselmo exprime assim uma consciência lamentosa de não conseguir sentir Deus através do intelecto. No entanto, Anselmo não deixou de cultivar a teologia afirmativa, mesmo depois da auto-crítica expressa no Proslogion. Assim não seria, se a teologia anselmiana não assumisse certa inteligibilidade de Deus ou a possibilidade de algum conhecimento inteligível de Deus. Que conhecimento poderá ser esse? Não sendo um conhecimento directo por intuição intelectual, terá que ser um conhecimento indirecto ou mediato. Será um conhecimento mediado por algo semelhante, ou seja, um conhecimento por semelhança com algo directamente conhecido? Em resposta, Anselmo diverge decisivamente de Gaunilo. O opositor de Anselmo, para além de rejeitar uma intuição intelectual de Deus, nega também toda e qualquer possibilidade de um conhecimento de Deus por aproximação de semelhança. Deus não é semelhante a alguma espécie ou género de realidade cognoscível, pelo que nenhuma espécie ou género pode servir de mediação para o conhecimento de Deus7. Admitir tal mediação seria conceder, por exemplo, que na descrição gauniliana da ilha perfeita e perdida8 há alguma semelhança com a essência divina. Ora, essa descrição é uma caricatura da noção anselmiana de Deus, que visa denunciar ser esta uma noção relativa à ordem das espécies e dos géneros conhecidos e, desse modo, um ensaio de conhecimento impossível. Com efeito, o 4



Se, em especial, a noção anselmiana de Deus assegurasse o conhecimento da sua existência: «Deinde vix unquam poterit esse credibile, cum dictum et auditum fuerit illud istud, non eo modo posse cogitari non esse, quo etiam potest non esse Deus. Nam si non potest: cur contra negantem aut dubitantem quod sit talis aliqua natura, tota ista disputatio est assumpta?» Pro ins. [2]; I, 126, 4-7. 5 Ou seja, nos capítulos anteriores do Proslogion, e mesmo, podemos nós acrescentar, no texto anterior do Monologion. 6 «An invenisti, anima mea, quod quaerebas? Quaerebas Deum, et invenisti eum esse quiddam, summum omnium, quo nihil melius cogitari potest; et hoc esse ipsam vitam, lucem, sapientiam, bonitatem, aeternam beatitudinem et beatam aeternitatem; et hoc esse ubique et semper. Nam si non invenisti Deum tuum: quomodo est ille hoc quod invenisti et quod illum tam certa veritate invenisti? Si vero invenisti: quid est quod non sentis quod invenisti? Cur non te sentit, Domine Deus, anima mea, si invenit te?» Pr. 14; I, 111, 8-15. 7 «Huc accedit illud quod praetaxatum est superius, quia scilicet illud omnibus quae cogitari possunt maius, quod nihil aliud posse esse dicitur quam ipse Deus, tam ego secundum rem vel ex specie mihi vel ex genere notam, cogitare auditum vel in intellectu habere non possum, quam nec ipsum Deum, quem utique ob hoc ipsum etiam non esse cogitare possum.» Pro ins. [4]; I, 126, 29-31, 127, 1-2. 8 Cf. Pro ins. [6]; I, 128, 14-32. 2



Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. conhecimento de Deus é, segundo Gaunilo, impossível, pois está para além do domínio comum do conhecimento humano. Advirta-se, entretanto, de que, na sua filosofia implícita do conhecimento, Gaunilo parece privilegiar a imaginação relativamente ao intelecto. Com efeito, a possibilidade de um conhecimento por semelhança com espécies e géneros conhecidos seria inconcebível sem imaginação; a ilha perdida é uma ilha imaginária; e, por fim, conhecer Deus não é possível senão com base no seu nome, isto é, senão tentando figurar (effingere) aquilo que o seu nome significa. Só as palavras, que constituem os nomes divinos, servem de base de sustentação do conhecimento de Deus, segundo Gaunilo. Mas, como este reconhece também, as palavras só por si não são firme base de apoio, para imaginar a referência desconhecida, pelo que seria bem de admirar que esse esforço de imaginação alguma vez acertasse no alvo e se convertesse de facto em conhecimento de Deus9. O agnosticismo de Gaunilo não é, assim, alheio ao papel que este atribui à imaginação no conhecimento em geral. À imaginação cabe conceber a partir do dado: se o dado é um género conhecido, como o das ilhas, a imaginação pode conceber a ilha perfeita de Gaunilo; se o dado é apenas alguma palavra, sem o apoio de conhecimento genérico ou específico, a imaginação fica à deriva. Diversa é a postura de Anselmo. É certo que Gaunilo denuncia com alguma pertinência que Anselmo também não pode aceitar um conhecimento de Deus por semelhança com as espécies e os géneros conhecidos10. De facto, já no Monologion, Anselmo se interrogava sobre a possibilidade de dizer algo acerca de Deus com palavras adequadas a outras realidades11. Desta interrogação resultou, porém, não a inibição, mas a assunção do discurso teológico, na sua inelutável relatividade. Aqui Anselmo toma um caminho bem diferente do de Gaunilo. Anselmo parte com a razão por guia, enquanto Gaunilo se deteve perante a falibilidade da imaginação. Retomemos o caminho de Anselmo pela análise da noção de Deus, presente e determinante nos caps. 2 e 3 do Proslogion. Trata-se da noção, a que nos referimos como noção anselmiana de Deus, e que é dita pelo nome perifrástico: id quo maius 9 «Nec sic igitur, ut haberem falsum istud [non esse hominem quem cogitarem] in cogitatione vel in intellectu, habere possum illud cum audio dici deus aut aliquid omnibus maius, cum quando illud secundum rem veram mihique notam cogitarem possem, istud omnino nequaquam nisi tantum secundum vocem, secundum quam solam aut vix aut nunquam potest illum cogitari verum; siquidem cum ita cogitatur, non tam vox ipsa quae res est utique vera, hoc est litterarum sonus vel syllabarum, quam vocis auditae significatio cogitetur; sed non ita ut ab illo qui novit, quid ea soleat voce significari, a quo scilicet cogitatur secundum rem vel in sola cogitatione veram, verum ut ab eo qui illud non novit et solummodo cogitat secundum animi motum illius auditu vocis effectum significationemque perceptae vocis conantem effingere sibi. Quod mirum est, si unquam rem veritate potuerit.» Pro ins. [4]; I, 127, 10-21. «Ego enim nondum dico, immo etiam nego vel dubito ulla re vera esse maius illud, nec aliud ei esse concedo quam illud, si dicendum est esse, cum secundum vocem tantum auditam rem prorsus ignotam sibi conatur animus effingere.» Pro ins. [5]; I, 128, 4-7. 10 «Neque enim aut rem ipsam novi aut ex alia possum coniicere simili, quandoquidem et tu talem asseris illam, ut esse non posse simile quicquam.» Pro ins. [4]; I, 127, 2-3. 11 «Iam non immerito valde moveor quam studiose possum inquirere, quid omnium quae de aliquo dici possunt, huic tam admirabili naturae queat convenire substantialiter. Quamquam enim mirer, si possit in nominibus vel verbis quae aptamus rebus factis de nihilo reperiri, quod digne dicatur de creatrice universorum substantia: tentandum tamen est, ad quid hanc indagationem ratio perducet.» Mon. 15; I, 28, 3-8.
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Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. cogitari nequit12. A elaboração deste nome não pode deixar de nos causar perplexidade, desde logo, atendendo ao estilo da escrita anselmiana, maximamente concisa e sintética. Anselmo nunca diria por mais palavras aquilo que pudesse dizer por menos. Não é, pois, nem por acaso nem por imperativo de estilo que Anselmo constrói esse nome perifrástico de Deus; é porque só esse nome diz a noção anselmiana de Deus. E que noção é essa? Mais do que um conceito determinável por múltiplos atributos divinos, ela é, a nosso ver, uma regra para pensar Deus, uma regra que nos impede de reduzir Deus a um possível menor entre as possibilidades do nosso pensamento. Não bastaria, contudo, o próprio nome Deus, para nos impedir de tal? Não, porquanto o nome Deus é pensável sem sentido. Dada a disparidade dos discursos sobre Deus e a plurivocidade do próprio nome Deus, este torna-se facilmente separável de todo e qualquer sentido. Em contrapartida, o nome divino de Proslogion 2 e 3 não é pensável sem sentido, mesmo para quem o nome Deus não tenha sentido13. E que sentido tem o nome anselmiano de Deus? Uma vez que a extensão deste nome é motivo de embaraço, é difícil evitar a tentação de interpretar esse sentido através de uma expressão abreviada. Gaunilo não resistiu a essa tentação e nós também não. Gaunilo abrevia o nome anselmiano de Deus, preferentemente, através da expressão aliquid maius omnibus14, que passaremos doravante a tomar pelo nome gauniliano de Deus. Nós preferimos traduzi-la de forma abreviada por «supremo pensável»15, ou, retrovertendo literalmente para latim, summum cogitabile. Todavia, nenhuma destas versões é inteiramente fidedigna ao nome anselmiano de Deus. Tanto a versão gauniliana quanto a nossa revelam parcial incompreensão deste nome, cuja
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Esta é a expressão mais sintética de algumas variantes do mesmo nome divino, empregues por Anselmo: aliquid quo nihil maius cogitari possit; aliquid quo maius nihil cogitari potest; id quo maius cogitari nequit; id quo maius cogitari non potest; aliquid quo maius cogitari non valet. Cf. Pr. 2-3; I, pp.101-103. 13 «An enim rationabile est ut idcirco neget aliquis quod intelligit, quia esse dicitur id, quod ideo negat quia non intelligit? […] Quare nec credibile potest esse idcirco quemlibet negare quo maius cogitari nequit, quod auditum aliquatenus intelligit: quia negat deum cuius sensum nullo modo cogitat. Aut si et illud, quia non omnino intelligitur negatur: nonne tamen facilius id quod aliquo modo, quam id quod nullo modo intelligitur probatur? Non ergo irrationabiliter contra insipientem ad probandum deum esse attuli, quo maius cogitari non possit, cum illud nullo modo, istud aliquo modo intelligerit.» Resp. [VII]; I, 136, 25-31, 137, 1-5. 14 Cf. Pro ins. [4]; I, 127, 11-12. Só uma vez, no seu texto crítico, Gaunilo mantém fidelidade quase literal ao nome anselmiano de Deus, através da expressão aliquid quo maius quicquam nequeat cogitari (cf. Pro ins. [3]; I, 126, 26-27). Logo a seguir, porém, Gaunilo altera decisivamente este nome perifrástico, reformulando-o através das expressões illud omnibus quae cogitari possint maius (cf. Pro ins. [4]; I, 126, 30) e aliquid maius omnibus quae valeant cogitari (cf. Pro ins. [4]; I, 127, 23). A alteração decisiva, que se dá, entre aquela e estas duas expressões, consiste no seguinte: enquanto a primeira é um nome negativo de supremo, tal como o nome anselmiano de Deus, porque omite a ordem de termos subordinados, dizendo explicitamente apenas a impossibilidade de pensar um termo superior, as duas expressões seguintes são já nomes afirmativos de supremo, dado que dizem explicitamente uma relação de supremacia com a ordem subjacente do pensável. Num aspecto, porém, estes dois nomes afirmativos de supremo mantêm-se afins do nome anselmiano de Deus: ambos dizem Deus na ordem do pensável. 15 Cf. Xavier, M.L. Lamas de Oliveira, Razão e Ser. Três questões de ontologia em Santo Anselmo, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 1999, pp.503-577. 4



Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. formulação, na sua fundamental estrutura, Anselmo não altera no texto de resposta a Gaunilo. Consideremos, pois, a inconformidade das duas versões, da de Gaunilo e da nossa, ao nome anselmiano de Deus. É, com efeito, em termos de maius omnibus, que Gaunilo mais frequentemente interpreta o nome anselmiano de Deus16. O Deus de Anselmo é assim, para Gaunilo, o maior do que todas as coisas ou, simplesmente, o supremo. Entretanto, Gaunilo sente necessidade de interpretar mais determinadamente o sentido da ordem subordinada à supremacia divina e fá-lo em duas reformulações mais extensas do nome anselmiano de Deus: aliqua superior, hoc est maior ac melior omnium quae sunt natura17 e illud quod maius ac melius est omnibus18. Em ambas estas expressões, Gaunilo acrescenta melhor a maior, como se quisesse evitar o equívoco de reduzir o sentido da supremacia divina a uma supremacia de ordem quantitativa. A supremacia divina é obviamente de ordem qualitativa e, como consigna a primeira das duas expressões, da ordem qualitativa das naturezas, de modo que Deus seja a natureza suprema. Recorde-se, porém, que esta acepção de Deus supõe que Deus seja cognoscível por semelhança com as naturezas conhecidas, isto é, com as espécies e os géneros, o que, como vimos, Gaunilo rejeita. Tal era, no entanto, a acepção de Deus no Monologion de Anselmo, mas não acriticamente. Já no cap. 15 do seu primeiro tratado, Anselmo procede a uma fina análise crítica do uso teológico da noção de supremo. De acordo com essa análise, esta noção não pode ser um atributo divino, antes de mais, por ser uma relação e, como tal, não qualificativa da essência divina19, mas, sobretudo, por não satisfazer a regra de selecção dos atributos divinos. Segundo esta regra, só pode ser atributo divino, aquilo que é omnimodamente melhor ser do que não ser, no domínio dos predicáveis (para além dos relativos)20. Satisfazem esta regra, qualidades como a justiça ou a verdade21. Não satisfaz esta regra, a relação de supremacia, porque, caso nada existisse de tudo aquilo relativamente ao qual se afirma a supremacia divina, não ficariam por isso diminuídas a grandeza e a bondade essenciais de Deus22. Apesar de 16



Cf. Pro ins. [1] [5] [7]; I, 125, 9-12; 127, 26-27; 128, 3, 8, 12-13; 129, 5. Cf. Pro ins. [7]; I, 129, 7-9. 18 Cf. Pro ins. [7]; I, 129, 10. 19 «Itaque de relativis quidem nulli dubium, quia nullum eorum substantiale est illi de quo relative dicitur. Quare si quid de summa natura dicitur relative, non est eius significativum substantiae. Unde hoc ipsum quod summa omnium sive maior omnibus quae ab illa facta sunt, seu aliud aliquid similiter relative dici potest: manifestum est quoniam non eius naturalem designat essentiam.» Mon. 15; I, 28, 8-13. 20 «Cum igitur quidquid aliud est [praeter relativa], si singula dispiciantur, aut sit melius quam non ipsum, aut non ipsum in aliquo sit melius quam ipsum: sicut nefas est putare quod substantia supremae naturae sit aliquid, quo melius sit aliquomodo non ipsum, sic necesse est ut sit quidquid omnino melius est quam non ipsum. Illa enim sola est qua penitus nihil est melius, et quae melior est omnibus quae non sunt quod ipsa est.» Mon. 15; I, 29, 15-21. Neste último período, esboça-se já o nome divino de Pr. 2 e 3, indicando que este nome foi elaborado de acordo com a regra de selecção dos atributos divinos. 21 «Similiter omnino melius est verum quam non ipsum, id est quam non verum; et iustum quam non iustum; et vivit quam non vivit.» Mon. 15; I, 29, 1-3. 22 «Si enim nulla earum rerum umquam esset, quarum relatione summa et maior dicitur, ipsa nec summa nec maior intelligeretur: nec tamen idcirco minus bona esset aut essentialis suae magnitudinis in aliquo detrimentum pateretur. Quod ex eo manifeste cognoscitur, quoniam ipsa quidquid boni vel 17
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Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. Anselmo aplicar à saciedade o relativo supremo no Monologion, ele sabe que o faz impropriamente. Ora, esta impropriedade não deve ser ignorada na abordagem do Proslogion, que não é mera repetição abreviada do Monologion, mas expressão de uma teologia mais depurada e apurada. Como o autor indica no Proémio deste opúsculo teológico, era sua intenção encontrar um argumento único a favor da existência de Deus, isto é, um argumento auto-suficiente, que não necessitasse de algum outro para o efeito23. Como o mesmo indica no texto de resposta a Gaunilo, esse argumento único é o que é dito pelo nome divino de Proslogion 2 e 324. Paradoxalmente, este nome não é conciso nem simples. Não é um nome afirmativo de supremo, como seriam as expressões mais concisas summum ou summum omnium, ou mesmo o nome gauniliano de Deus, aliquid maius omnibus, porque nenhum nome afirmativo de supremo significa propriamente a essência divina. Um nome capaz de dizer a essência incondicionada de Deus tem de abstrair da relação de supremacia. É esta exigência, que o nome anselmiano de Deus satisfaz25, e que nem a versão de Gaunilo nem a nossa satisfazem, visto que estas são ambas nomes afirmativos de supremo. Mas, apesar de não ser um nome afirmativo de supremo, o nome anselmiano de Deus, id quo maius cogitari nequit, é um nome negativo de supremo. Não é um nome afirmativo de supremo, dado que não afirma explicitamente uma relação de supremacia com uma ordem de termos subordinados, mas é um nome negativo de supremo, uma vez que, ao negar alguma relação a algum termo superior, não só supõe uma ordem de maior e de menor, como afirma implicitamente uma posição suprema relativamente a todos os restantes termos diferenciáveis. Deste modo, o nome anselmiano de Deus, não pretendendo ser, é ainda um nome de supremo, e não podia deixar de o ser, se ele diz algo ainda de algum modo cognoscível acerca de Deus. Na verdade, Anselmo não nega a possibilidade de um conhecimento de Deus na ordem do pensável, no âmbito da qual o nome anselmiano de Deus afirma implicitamente uma relação de supremacia. magni est, non est per aliud quam per seipsam. Si igitur summa natura sic potest intelligi non summa, ut tamen nequaquam sit maior aut minor quam cum intelligitur summa omnium: manifestum est quia summum non simpliciter significat illam essentiam quae omnimodo maior et melior est, quam quidquid non est quod ipsa.» Mon. 15; I, 28, 13-22. 23 «[…], coepi mecum quaerere, si forte posset inveniri unum argumentum, quod nullo alio ad se probandum quam se solo indigeret, et solum ad astruendum quia Deus vere est, […], sufficeret.» Pr. Prooemium; I, 93, 5-10. 24 «Quid enim si quis dicat esse aliquid maius omnibus quae sunt, et idipsum tamen posse cogitari non esse, et aliquid maius eo etiam si non sit, posse tamen cogitari? An hic sic aperte inferri potest: non est ergo maius omnibus quae sunt, sicut ibi apertissime diceretur: ergo non est quo maius cogitari nequit? Illud namque alio indiget argumento quam hoc quod dicitur omnibus maius, in isto vero non est opus alio quam hoc ipso quod sonat, quo maius cogitari non possit.» Resp. [V]; I, 135, 14-20. Daí a pertinência da distinção entre argumento (argumentum) e prova (probatio, Beweis), segundo K. Barth, na sua célebre interpretação de Pr.: cf. Fides Quaerens Intellectum. Anselms Beweis der Existenz Gottes im Zusammenhang seines theologischen Programms (Gesemtausgabe. II. Akademische Werke), 2ª ed., Zurique, Theologischer Verlag Zürich, 1986, pp.9-10. 25 «Credimus namque de divina substantia quidquid absolute cogitari potest melius esse quam non esse. Verbi gratia: melius est esse aeternum quam non aeternum, bonum quam non bonum, immo bonitatem ipsam quam non ipsam bonitatem. Nihil autem huiusmodi non esse potest, quo maius aliquid cogitari non potest. Necesse igitur est quo maius cogitari non potest esse, quidquid de divina essentia credi potest.» Resp. [X]; 139, 3-8. 6



Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. O que significa, então, a ordem do pensável na elaboração do argumento único do Proslogion, que é o nome anselmiano de Deus? Por que é que este nome vincula a supremacia divina com a ordem do pensável, e não com a ordem do inteligível, ou, simplesmente, com a ordem de todas as coisas? Anselmo dá expressamente as respostas a Gaunilo. Por um lado, considerar a supremacia divina em relação com a ordem de todas coisas, de acordo com o nome gauniliano de Deus, comporta duas possibilidades que limitam e diminuem o sentido dessa supremacia: a de pensar que o supremo não exista, tal como todas as coisas subjacentes são pensáveis como não existentes; e a de pensar algo acima do nível supremo dessa ordem, mesmo que não exista26. Estas duas possibilidades reduzem Deus a um supremo menor e a noção de um supremo menor não assegura da existência do próprio supremo, isto é, não constitui o argumento único ou auto-suficiente de Anselmo. Por outro lado, considerar a supremacia divina em relação com a ordem do inteligível, como o supremo inteligível, não permite destacar com a devida acuidade a ininteligibilidade exclusiva da negação da existência de Deus. Atendendo à tradicional circunscrição do inteligível ao domínio daquilo que é, que existe inclusive, e que é verdadeiro, não só a negação do supremo inteligível seria ininteligível, como também o falso e o inexistente. Deus pode ser o supremo inteligível, mas não é o único inteligível cuja negação é ininteligível. Em contrapartida, Deus é, para Anselmo, o único pensável cuja negação é impensável27. Porquê? Observe-se, antes de mais, que a ordem do pensável não exclui as outras ordens a que aludimos, mas é mais abrangente do que qualquer delas, incluindo o ser e o não ser, o existente e o inexistente, o real e o irreal, o verdadeiro e o falso, o necessário e o contingente, o possível e o impossível. Diversamente da ordem do inteligível, a ordem do pensável inclui a dualidade dos contrários, de modo que a afirmação de um contrário não torna impensável a sua negação, ou a afirmação do seu contrário. Não basta, pois, pensar Deus como sendo, porque isso não torna impensável que não seja; ou como existente, porque isso não torna impensável a sua inexistência; ou como real, porque isso não torna impensável a sua irrealidade; ou como verdadeiro, porque isso não torna impensável a sua falsidade; ou como necessário, porque isso não torna impensável a sua contingência; ou como possível, porque isso não torna impensável a sua impossibilidade. Bastará, então, pensar Deus como supremo pensável, tal como nós propusemos, para que se torne impensável a sua negação? Também não, pela mesma ordem de razões: pensar Deus como supremo pensável não torna impensável a sua negação como supremo pensável, isto é, a sua superação na ordem do pensável. O próprio Anselmo consigna esta possibilidade ao 26



Rever nota 24. «Quod autem dicis, quia cum dicitur, quod summa res non esse nequeat cogitari melius fortasse diceretur quod non esse aut etiam posse non esse non possit intelligi: potius dicendum fuit non posse cogitari. Si enim dixissem rem ipsam non posse intelligi non esse, fortasse tu ipse qui dicis, quia secundum proprietatem verbi istius falsa nequeunt intelligi, obiceres nihil quod est posse intelligi non esse. Falsum est enim non esse quod est. Quare non esse proprium Deo non posse intelligi non esse. Quod si aliquid eorum quae certissime sunt potest intelligi non esse, similiter et alia certa non esse posse intelligi. Sed hoc utique non potest obici de cogitatione, si bene consideretur. Nam et si nulla quae sunt possint intelligi non esse, omnia tamen possunt cogitari non esse, praeter id quod summe est.» Resp. [IV]; I, 133, 21-30.
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Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. reelaborar o nome de Deus em termos de quiddam maius quam cogitari possit28, para dizer algo supra-pensável. Por conseguinte, a nossa noção de supremo pensável não só não coincide com o argumento único de Anselmo, como permanece deficitária relativamente ao alcance do nome anselmiano de Deus. Este é um nome afirmativo, não da supremacia divina na ordem do pensável, como na nossa versão, mas da insuperabilidade divina nessa ordem. Ora, é esta afirmação de insuperabilidade, que torna o nome anselmiano de Deus tão resistente a reformulações menos extensas. O Deus de Anselmo é mais do que o supremo pensável, é o insuperável na ordem do pensável. É esta noção de insuperável que torna impensável a sua negação. Como? Vejamos, para tal, como é que se obtém a noção anselmiana de insuperável na ordem do pensável. Na réplica a Gaunilo, o autor do Proslogion reassume a possibilidade de conhecimento de Deus do modo como a tinha já assumido na teologia do Monologion, a saber, como uma possibilidade fundada na ordem dos bens. De acordo com esta ordem, um bem que começa e acaba é superado por bem que começa e não acaba, sendo este superado por um bem que nem começa nem acaba, mesmo que seja um bem temporal, sendo este ainda por sua vez superado por um bem intemporal. Esta é a ordem que permite apurar a acepção de Deus como bem supremo, e não é com base senão nessa mesma ordem que se atinge a acepção de Deus, que confina com o argumento único do Proslogion29. Anselmo discrimina, aliás, para Gaunilo, os níveis que medeiam e preparam a concepção de Deus como algo maior do que o qual nada se pode pensar, ou seja, como insuperável na ordem do pensável. Esses níveis correspondem a propriedades dos bens temporais, como ter início, ter circunscrição espácio-temporal e ter partes, cuja negação permite esboçar a noção de insuperável na ordem do pensável. Com efeito, se este insuperável tivesse início, circunscrição espácio-temporal e partes, não seria o insuperável na ordem do pensável. Em qualquer dessas hipóteses, o insuperável seria pensável de algum modo como não sendo ou como não existindo: caso tivesse início, o insuperável seria pensável como podendo existir sem existir, nomeadamente, antes do seu início30; caso 28 «Ergo Domine, non solum es quo maius cogitari nequit, sed es quiddam maius quam cogitari possit.» Pr. 15; I, 112, 14-15. 29 «Item quod dicis quo maius cogitari nequit, secundum rem vel ex genere tibi vel ex specie notam te cogitare auditum vel in intellectu habere non posse, quoniam nec ipsam rem nosti, nec eam ex alia simili potes conicere: palam est rem aliter sese habere. Quoniam namque omne minus bonum in tantum est simile maiori bono inquantum est bonum, patet cuilibet rationali menti, quia de bonis minoribus ad maiora conscendendo ex iis quibus aliquid maius cogitari potest, multum possumus conicere illud quo nihil potest maius cogitari. Quis enim verbi gratia vel hoc cogitare non potest, etiam si non credat in re esse quod cogitat, scilicet si bonum est aliquid quod initium et finem habet, multo melius esse bonum, quod licet incipiat non tamen desinit; et sicut istud illo melius est, ita isto esse melius illud quod nec finem habet nec initium, etiam si semper de praeterito per praesens transeat ad futurum; et sive sit in re aliquid huiusmodi sive non sit, valde tamen eo melius esse id quod nullo modo indiget vel cogitur mutari vel moveri? An hoc cogitari non potest, aut aliquid hoc maius cogitari potest? Aut non est hoc ex iis quibus maius cogitari valet, conicere id quo maius cogitari nequit? Est igitur unde possit conici quo maius cogitari nequeat.» Resp. [VIII]; I, 137, 11-28. Esta dilucidação de Anselmo dá razão àqueles que consideram que o argumento do Pr. não é a priori, mas a posteriori. 30 «Nam quo maius cogitari nequit, non potest cogitari esse nisi sine initio. Quidquid autem potest cogitari esse et non est, per initium potest cogitari esse. Non ergo quo maius cogitari nequit cogitari potest esse et non est.» Resp. [I]; I, 131, 2-4.
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Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. tivesse circunscrição espácio-temporal, o insuperável seria pensável como nunca existindo em lugar algum, tal como é pensável como não existindo em algum tempo e lugar fora da sua circunscrição31; caso tivesse partes, o insuperável seria pensável como não existindo em todas as suas partes ou como um todo, tal como é pensável como não existindo em algumas das suas partes, quando e onde existem outras32. Ora, há contradição entre a noção de insuperável na ordem do pensável e a possibilidade de pensá-lo de algum modo como não sendo ou como não existindo33. Em virtude dessa contradição, esta possibilidade revela ser racionalmente uma impossibilidade, segundo a qual Anselmo conclui ser impensável a negação da existência do insuperável na ordem do pensável34. Impensável é, assim, aquilo que é logicamente contraditório e, portanto, intolerável para o pensamento racional. Mas, donde essa contradição? Ela não é imediatamente óbvia. Ela só aparece mediante a consideração do princípio de ordem de Proslogion 3. Esse princípio define dois níveis da ordem do pensável: um inferior, no qual se situa tudo aquilo que é pensável de algum modo como não sendo ou como não existindo, ou seja, aquilo que é contingente ou que é necessário apenas sob algum aspecto; e um superior, no qual se situa apenas aquilo que de modo nenhum é pensável como não sendo ou como não existindo, ou seja, aquilo que é omnimodamente necessário35. Na verdade, este princípio de ordem distingue e ordena entre si dois níveis de necessidade: o nível inferior da necessidade relativa, segundo a qual algo é necessário apenas de algum modo, sendo necessário e contingente sob aspectos diferentes; e o nível superior da necessidade absoluta, segundo a qual algo é omnimodamente necessário. De acordo com este princípio de ordem das duas necessidades, só o nível superior da necessidade omnímoda ou absoluta é consistente com a noção de insuperável na ordem do pensável. Se o insuperável fosse apenas relativamente necessário, ou seja, de algum modo pensável como não sendo ou não existindo, então não seria insuperável na ordem do pensável, mas seria superável por algo pensável como omnimodamente necessário. O insuperável na ordem do pensável não pode pois ser senão absoluta ou 31



«Procul dubio quidquid alicubi aut aliquando non est: etiamsi est alicubi aut aliquando, potest tamen cogitari numquam et nusquam esse, sicut non est alicubi aut aliquando. Nam quod heri non fuit et hodie est: sicut heri non fuisse intelligitur, ita numquam esse subintelligi potest. Et quod hic non est et alibi est: sicut non est hic, ita potest cogitari nusquam esse.» Resp. [I], 131, 18-23. 32 «Similiter cuius partes singulae non sunt, ubi aut quando sunt aliae partes, eius omnes partes, et ideo ipsum totum possunt cogitari numquam aut nusquam esse. Nam et si dicatur tempus semper esse et mundus ubique, non tamen illud totum semper aut iste totus est ubique. Et sicut singulae partes temporis non sunt quando aliae sunt, ita possunt numquam esse cogitari. Et singulae mundi partes, sicut non sunt, ubi aliae sunt, ita subintelligi possunt nusquam esse. Sed et quod partibus coniunctum est, cogitatione dissolvi et non esse potest. Quare quidquid alicubi aut aliquando totum non est: etiam si est potest cogitari non esse.» Resp. [I], 131, 23-32. 33 «At quo maius nequit cogitari: si est, non potest cogitari non esse. Alioquin si est, non est quo maius cogitari non possit; quod non convenit. Nullatenus ergo alicubi aut aliquando totum non est, sed semper et ubique totum est.» Resp. [I]; I, 131, 32-33 e 132, 1-2; «Dum ergo cogitatur quo maius non possit cogitari: si cogitatur quod possit non esse, non cogitatur quo non possit cogitari maius.» Resp. [IX]; I, 138, 22-23. 34 «Sic ergo vere est aliquid quo maius cogitari non potest, ut nec cogitari possit non esse.» Pr. 3; I, 103, 1-2. 35 «Nam potest cogitari esse aliquid, quod non possit cogitari non esse; quod maius est quam quod non esse cogitari potest.» Pr. 3; I, 102, 6-8. 9



Maria Cândida PACHECO e José F. MEIRINHOS (Eds.), Intellect et imagination dans la Philosophie Médiévale. Actes du XIe Congrès International de Philosophie Médiévale de la Société Internationale pour l’Étude de la Philosophie Médiévale (S.I.E.P.M.), Porto, 26-31 de Agosto de 2002, (Rencontres de philosophie médiévale, 11), Turnhout, Brepols Publishers, 2006, vol. II, pp.867-880. omnimodamente necessário, de modo que a sua negação é impensável, isto é, contraditória com este nível superior de necessidade. O discernimento e a ordenação da necessidade omnímoda, como propriedade superior, que comporta a irrecusabilidade do ser, da existência inclusive, e que consiste com a noção de insuperável na ordem do pensável, é mesmo, a nosso ver, o momento mais relevante do processo de elaboração desta noção, que entendemos por noção anselmiana de Deus, e que constitui o argumento único do Proslogion. Dada a análise deste argumento, consideremos as faculdades de conhecimento nele envolvidas. Como é, afinal, pensável o insuperável na ordem do pensável? Através da imaginação ou através do intelecto? Através do intelecto, mas não sem imaginação. Recordemos a série de propriedades que provêem à constituição da noção de insuperável na ordem do pensável: não ter início; não ter circunscrição espácio-temporal; não ter partes. Estas propriedades são as negações de propriedades adequadas ao domínio espácio-temporal. Ora, não é possível efectuar essas negações senão com base no conhecimento deste domínio, que é o domínio comum do conhecimento humano por via da sensibilidade e da imaginação. Esta pode ser uma faculdade de retenção, de síntese ou até de construção, mas, na medida em que actua com base na sensibilidade, é sempre relativa ao domínio espácio-temporal. A imaginação e a sensibilidade estão, pois, implicadas na negação de propriedades afectas ao domínio espácio-temporal. Como a superação deste domínio exige essa negação, as três propriedades negativas referidas – não ter início, não ter circunscrição espácio-temporal e não ter partes – não são pensáveis sem imaginação. Todavia, o discernimento de possíveis para além da ordem espácio-temporal exige a superação da própria imaginação. A ilha perdida de Gaunilo é ainda imaginável36, mas a infinitude do omnimodamente necessário é supra-espácio-temporal, pelo que é supra-imaginável. Será, porventura, inteligível. Ao intelecto caberá, então, o discernimento de possíveis supra-espácio-temporais, entre os quais o insuperável na ordem do pensável, e para além dos quais o supra-pensável, ou seja, o supra-inteligível. O Deus de Anselmo é supra-imaginável com propriedades ainda imagináveis e supra-inteligível com propriedades ainda inteligíveis37. Pensar o Deus de Anselmo é desafiar os limites das nossas faculdades de conhecimento. Pensar Deus com Anselmo é nunca figurá-lo aquém desses limites. Nesta exigência anselmiana, reside, a nosso ver, o alcance perene do argumento do Proslogion.



36



Cf. Pro ins. [6]; I, 128, 14-32. Daí que seja imaginável a limite, o supra-imaginável, inteligível a limite, o supra-inteligível, ou pensável a limite, o supra-pensável, tal como é dizível o inefável: «Sed et si verum esset non posse cogitari vel intelligi illud quo maius nequit cogitari, non tamen falsum esset quo maius cogitari nequit cogitari posse et intelligi. Sicut enim nil prohibet dici ineffabile, licet illud dici non possit quod ineffabile dicitur; et quemadmodum cogitari potest non cogitabile, quamvis illud cogitari non possit cui convenit non cogitabile dici: ita cum dicitur quo nil maius valet cogitari, procul dubio quod auditur cogitari et intelligi potest, etiam si res illa cogitari non valeat aut intelligi, qua maius cogitari nequit.» Resp. [IX]; I, 138, 4-11. 37
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